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RESUMO
Introdução: O tema violência obstétrica passou a ser estudado no país de forma recente, com seus conteúdos e circunstâncias associadas ainda sendo tratados com bastante invisibilidade, indiferença e naturalização por grande parte das gestantes, profissionais da saúde e população em geral. Há a necessidade de esforços dos profissionais de saúde, estudos e divulgações sobre o assunto para que se consiga atingir melhores níveis de humanização da assistência ao parto, assim como reduzir o número de mulheres que sofrem esse tipo de violência. Métodos: o presente estudo elaborou uma revisão integrativa de literaturas que abordam as formas existentes de violência obstétrica. Resultados e discussão: Muitos casos de violência obstétrica são negligenciados por falta de conhecimento sobre o assunto pelas mulheres e disseminadas por profissionais que agem de forma mecanizada, levando a parturição a ser um procedimento hospitalar e não um processo fisiológico do corpo da mulher. Considerações finais: A violência obstétrica é ainda pouco reconhecida enquanto um ato violento devido à falta de informação que as mulheres têm sobre o assunto, sendo necessário reforçar a ideia de abordar os direitos da mulher durante a gestação, parto e pós-parto, especialmente nas consultas de pré-natal, onde há oportunidade de abordar variados assuntos, estimulando-as a conhecer seus direitos e tornando-as mais preparadas para as tomadas de decisões no que se refere ao seu corpo e a sua parturição.
INTRODUÇÃO
          	A violência é um grave fenômeno social que está presente ao longo da história da humanidade em todas as suas formas e que, nos dias atuais, ganhou caráter endêmico, fazendo-se diariamente presente em comunidades e países de todo o mundo. 
A violência contra a mulher, especificamente, consiste na prática de ações ou condutas voltadas ao gênero feminino que podem causar morte, dano ou sofrimento de ordem física, sexual ou psicológica. Portanto, esta pode se expressar de diferentes formas, sendo uma delas a violência obstétrica, que tem se mostrado presente no cotidiano das mulheres, mas que muitas vezes não é devidamente identificada ou valorizada. A pesquisa “Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e privado”, divulgada em 2010 pela Fundação Perseu Abramo, mostrou que uma em cada quatro mulheres sofre algum tipo de violência durante o parto e que 23% ouvem algum despropósito durante o parto, do tipo “Na hora de fazer não chorou!”.   
A violência obstétrica é aquela que acontece no momento da gestação, parto, nascimento e/ou pós-parto, inclusive no atendimento ao abortamento. Pode ser física, psicológica, verbal, simbólica e/ou sexual, além de negligência, discriminação e/ou condutas excessivas ou desnecessárias ou desaconselhadas, muitas vezes prejudiciais e sem embasamento em evidências científicas. Essas práticas submetem mulheres a normas e rotinas rígidas e muitas vezes desnecessárias, que não respeitam os seus corpos e os seus ritmos naturais e as impedem de exercer seu protagonismo (BRASIL, 2017).
 
                O parto, na vida da mulher, é um momento único e inesquecível, portanto requer cuidado profissional singular e voltado para o protagonismo da mulher, tornando-o mais natural e humano possível. "Distintamente de outros acontecimentos que necessitam de cuidados hospitalares, o processo de parturição é fisiológico, normal, necessitando, na maioria das vezes, apenas de apoio, acolhimento, atenção, e o mais importante, humanização" (ANDRADE; AGGIO, 2014). A humanização diz respeito à prestação de uma assistência que tenha como prioridade a qualidade do cuidado garantindo o respeito quanto aos direitos das mulheres, sua individualidade e cultura.
Apesar do índice máximo de cesarianas aconselhado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) ser o de 15%, o Brasil lidera o ranking na América Latina, segundo a Unicef, com mais de 50% de nascimentos através da cirurgia, ou seja, são feitas muitas cesáreas desnecessárias colocando mães e bebês em exposição a riscos sem necessidade. Além dos dados alarmantes de partos cesarianos, apenas 26,6% dos recém-nascidos tiveram contato com a pele da mãe logo após seu nascimento e 40,9% das mães amamentou o bebê ainda em sua primeira hora de vida.
          Diante do exposto e considerando a relevância do tema, surgiu o interesse em realizar uma revisão integrativa com o objetivo de conhecer as diversas formas de violência obstétrica existentes com vistas a servir como alicerce de disseminação de conhecimento e contribuir para diminuir os casos de violência obstétrica existentes.
METODOLOGIA
Trata-se de uma revisão integrativa em que foi realizado um levantamento bibliográfico, em abril de 2018, através do portal Biblioteca Virtual em Saúde, escolhido por agregar diferentes bases de dados nacionais e internacionais. Foram considerados critérios de inclusão pesquisas publicadas entre os anos de 2012 e 2017, que tratassem diretamente do tema da violência obstétrica e que estivesse em Língua Portuguesa. 
Com base no termo "Violência obstétrica" foram elencados 133 estudos para compor a revisão. Os textos foram oriundos das bases de dados LILACS, BDENF e Medline. Quando adicionado o filtro de país/região ao termo "Brasil", os estudos reduziram para 29, desses, 27 estavam em idioma português. Dos 27 estudos em português, 8 estavam repetidos e 19 foram submetidos a critério de exclusão. O critério de exclusão utilizado foi: estudos que não estavam relacionados com a temática. A amostra final foi composta por quatro estudos.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
De acordo com o levantamento feito a partir dos trabalhos, para o parto ser humanizado não há obrigatoriedade de ser normal ou natural, podendo ser realizado por qualquer via, desde que respeite as necessidades e desejos da mulher, considerando suas especificidades, sem aplicação de métodos e padrões indiscriminadamente, individualizando a assistência, respeitando sua cultura e crenças. A humanização no parto é oferecer uma assistência personalizada, escutar, atender, dentro do possível, as necessidades e os desejos da mulher. Segundo Andrade et al., o parto deve ter início de forma espontânea, não induzida, devendo a parturiente possuir a liberdade de se movimentar a qualquer momento e o direito de receber suporte contínuo durante a parturição.
Muitas mulheres, por diversas vezes, têm seus corpos utilizados como instrumentos por profissionais de saúde que atuam negligenciando informações, emoções, sensações, sentimentos, percepções e direitos da mesma no processo de gestar e parir, “Este tipo de violência é reproduzida por meio da hierarquia e dominação do saber médico sobre o corpo da mulher, ferindo diretamente a autonomia a respeito daquilo que somente pertence a elas, os seus corpos.” (ANDRADE; AGGIO, 2014).
Comumente mulheres são privadas da presença de acompanhante,  e não permitir que a mulher seja acompanhada por seu parceiro ou outra pessoa de seu vínculo pessoal é um tipo de negligência quanto a humanização do parto, além disso não ser permitido a  decisão quanto à posição que querem parir e de expressar suas emoções e sentimentos, por exemplo, leva a uma contradição da ideia central da humanização e muda o foco da assistência para o procedimento e não para a mulher, deixando-as mais vulneráveis à violência, que é silenciada pelos profissionais e pela própria parturiente, que por vezes não possuem informações sobre seus direitos e têm receio em contrariar os profissionais de saúde por acreditarem que os mesmos detêm total conhecimento sobre o que estão fazendo, desta forma enxergando todas as suas atitudes como corretas, necessárias e benéficas para si. Porém, a triste experiência e o trauma sofrido durante o parto, sendo ele físico ou psicológico, acompanham a mulher durante toda a vida, mesmo fora da maternidade.
Em 2010, uma pesquisa nacional realizada pela Fundação Perseu Abramo mostrou que 25% das mulheres que tiveram partos normais (nas redes pública e privada) relataram terem sofrido maus-tratos e desrespeitos durante o trabalho de parto, parto e/ou pós-parto imediato (SENA; TESSER, 2017).  Levando em consideração esse dado sobre partos normais em maternidades brasileiras, é possível estimar o grande impacto à saúde feminina, física e emocional, que as práticas de assistência obstétrica brasileiras vêm criando. Segundo Diniz et al., quanto maior a vulnerabilidade da mulher, mais rude e humilhante tende a ser o tratamento oferecido a ela. Assim, mulheres pobres, negras, adolescentes, sem pré-natal ou sem acompanhante, prostitutas, usuárias de drogas, vivendo em situação de rua ou encarceramento estão mais sujeitas a negligências e omissão de socorro.
A violência obstétrica pode começar a partir da negligência na assistência e evoluir para violência verbal, através de tratamento grosseiro, ameaças, repreensão, gritos, humilhação intencional e discriminação social, além de violência física, caracterizada pela realização de práticas sem comprovação científica de sua eficácia, como a Manobra de Kristeller e chegar até a violência sexual, que pode ser relacionada à não preservação do pudor da mulher. O uso indiscriminado e rotineiro de práticas sem evidências científicas de sua efetividade pode resultar na em grandes riscos e sequelas.
Realizar procedimentos que podem ser dolorosos ou constrangedores sem real necessidade, sem explicação antecipada do que será feito ou do motivo de estar sendo realizado, e ainda sem o consentimento  da mulher, tais como: enema, tricotomia, permanência na posição litotômica, impedimento de movimentação, ausência de privacidade e ainda tratar a mulher em trabalho de parto de maneira agressiva, rude, sem empatia, ou como alvo de piadas e separá-la do seu bebê após o nascimento sem qualquer necessidade clínica justificável, são meios existentes dos profissionais da saúde cometerem violência obstétrica.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A violência obstétrica ocorre de diversas formas, não só no momento do parto, mas também no pré e pós-parto, através de condutas como a não explicação e solicitação de autorização para a realização de procedimentos, até o abuso verbal, físico e psicológico, onde a mulher seja impedida de demonstrar suas necessidades e desejos no momento da parturição. O cuidado destinado ao parto no Brasil é essencialmente voltado para o hospitalocentrismo, em que prevalece a comodidade de instituições e profissionais, que pode estar diretamente relacionado ao aumento das taxas de cesarianas, reforçando a medicalização do corpo feminino e afastando a naturalidade do ato de parir, impedindo a mulher de ser sujeito pleno de sua história, reforçando, dessa forma, a violência obstétrica.
Foi ressaltado também que a violência obstétrica é ainda pouco reconhecida enquanto um ato violento, pois ela ocorre num momento que as mulheres estão passando por marcantes emoções, que fazem com que elas não se pronunciem sobre tal ato, além também da falta de informação que essas mulheres têm, sendo necessário reforçar a ideia de abordar os direitos da mulher durante a gestação, parto e pós-parto, especialmente nas consultas de pré-natal, onde há oportunidade de abordar os variados assuntos que envolvem a gestação e, induzí-la a conhecer seus direitos e deixá-las mais preparadas para as tomadas de decisões no que se refere ao seu corpo e a sua parturição, e que ela possa argumentar e denunciar situações de desrespeito.
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